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CONTRATANTE (UASG) 
(985021) 
 
 
OBJETO 
[Solicitação comum] -. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, 
mão de obra com dedicação exclusiva para ampliação de escola Municipal, incluindo o 
fornecimento de todos os equipamentos, materiais, mão de obra e quaisquer insumos 
necessários à sua perfeita execução, mediante o regime empreitada por preço global, 
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste 
instrumento. 
 
 
 
 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 145.586,94 (cento e quarenta mil, onze reais e quarenta e três centavos). 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 29/05/2025 às 09:00h (horário de Brasília) 
 
 
Critério de Julgamento: 
Menor preço global. 
 
Modo de disputa: 
Aberto 
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EDITAL – OBRAS COMUNS 

 
MUNICÍPIO DE PIRAPETINGA-MG  

 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 

PROCESSO Nº 053/2025 
 

(AMPLA PARTICIPAÇÃO) 
 

 
 
Torna-se público que o Município de Pirapetinga-MG, por meio do Departamento de Licitação, sediado(a) ) 
Praça Dirceu Martins, 01, centro, Pirapetinga-MG, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
.  
 

 

Data da sessão:  29/05/2025. 

Horário: 09:00 (nove) horas. 

Critério de Julgamento: menor preço global 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, mão de obra com dedicação 

exclusiva para ampliação de escola Municipal, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 

materiais, mão de obra e quaisquer insumos necessários à sua perfeita execução, mediante o regime 

empreitada por preço global, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.2. A licitação será composta por 01 item, conforme tabela constante do Projeto Básico. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Quaisquer divergências entre o edital e Portal de Compras Governamental (COMPRASNET), prevalecerá o que 

constar no edital. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento deste Município, nas dotações abaixo discriminada: 

 Adequação de Prédios Escolares 

 

02.07.00.12.361.0010.1.0023-4.4.90.51 Fonte de recurso: 1.540.000 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a esta Licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

4.1. Poderão participar desta Licitação os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.3. Não poderão disputar esta licitação: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 
4.3.3. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.4. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.3.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
http://www.gov.br/compras
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4.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Como condição para participação na Licitação, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico. 

5.2. O envio da proposta adequada e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de convocação de anexo pelo Agente de Contratação/Comissão. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 

nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. A proposta do licitante melhor classificado somente será disponibilizada para avaliação do 

Agente de Contratação/Comissão e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 

Básico: indicando, no que for aplicável, quando for o caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5. Os lance será ofertado no sistema pelo valor unitário do item. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

10,00. (dez reais). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica, o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
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do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

7.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.17.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

7.17.2.3. empresas brasileiras; 

7.17.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.17.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após será definido o 

resultado do julgamento. 

7.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.18.3. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, que poderá ser acompanhado, dos documentos de habilitação quando 

necessário. 

7.18.4. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, ou através de e-mail antes de findo o prazo. 

7.19. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1. SICAF;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.7.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.7.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

8.10. O Agente de Contratação/Comissão poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação/Comissão examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o Agente de Contratação/Comissão suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.13. O Agente de Contratação/Comissão poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.13.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação/Comissão não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação/Comissão passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação/Comissão verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
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9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, capacidade técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

no SICAF. 

9.1.2. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento 

das propostas 

9.1.3. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

9.1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de 

Contratação/Comissão lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 

43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.2.  O envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 

sendo o licitante convocado a encaminhá-los pelo Agente de Contratação/Comissão, em formato 

digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021). 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas  

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta v igentes na data de 

entrega das propostas. 

9.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

9.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.9. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

9.10. Habilitação jurídica: 
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9.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado n a 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.10.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva 

9.11. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.11.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.11.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.11.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.11.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.11.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou s ede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.11.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.11.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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9.11.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

9.12. Qualificação  Econômico-Financeira. 

9.12.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

9.12.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação fo i acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação ; 

9.12.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

9.12.3.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

9.12.3.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

9.12.4. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.12.5. Garantia de proposta nas seguintes modalidades: dinheiro, títulos da dívida pública, 

fiança bancária ou seguro-garantia, conforme discriminado a qual será devolvida aos 

licitantes em até 30 (trinta) dias após a realização da Licitação. Esta garantia de Proposta 

não sofrerá nenhum processo de atualização monetária por parte da Administração, exceto 

na hipótese de ser efetuada em dinheiro. A garantia ou o recibo deverá constar na 

documentação de Habilitação. 

9.12.6. O valor da Garantia de Proposta é de 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação 

9.12.6.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
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9.12.6.2. Seguro-garantia;  

9.12.6.3. Fiança bancária 

9.12.7. A Garantia de Proposta será executada: 

9.12.7.1. Se o Licitante retirar sua proposta durante o período de validade; ou 

9.12.7.2. No caso do Licitante vencedor, se este, dentro do limite do tempo 

especificado, não assinar o contrato ou não fornecer a garantia de execução 

exigida. 

9.12.7.3. A Garantia de Proposta feita sob a modalidade de Títulos da Dívida Pública, só 

será considerada válida deve ser emitida sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Fazenda;    

9.12.7.4. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na CEF, 
agência n° 1487, operação 006, conta n° 203-9, mediante depósito identificado a 
crédito de Município de Pirapetinga, e o recibo deverá constar dentro do envelope 
de habilitação. 

9.12.7.5. A Garantia de Proposta deverá ser válida por pelo menos 30 (trinta) dias além 

da validade da proposta. 

9.12.8. A Garantia de Proposta poderá ser convertida em parte da Garantia de Execução 

Contratual da licitante vencedora. 
9.13. Qualificação Técnica 

9.13.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em 

plena validade. 

9.13.2. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados  ou 

inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. (segundo 

pacífica jurisprudência do TCU – Acórdão nº 348/1999). 

 

9.13.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão 

de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 

técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 

com características semelhantes com o objeto da presente licitação, compreendendo:  

 

9.13.3.1. Edificação em concreto armado. 

 

9.13.4. Cópia da (s) carteira (s) do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA de 

Registro do (s) responsável (eis) Técnico (s), na qualidade de Engenheiro Civil e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU na qualidade de Arquiteto. 
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9.13.5. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 
como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão 
inabilitadas. 
 

9.14. Atestado de vistoria fornecido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do MUNICÍPIO 

DE PIRAPETINGA/MG ('SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIRAPETINGA' 

pirapetinga.sme@gmail.com), comprovando que a licitante, por intermédio de seus sócios ou de 

preposto qualificado, vistoriou o local e tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas. 

9.14.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as 

condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o 

Projeto Básico, devendo a licitante realizar vistoria nas instalações do local de execução 

dos serviços, para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, nas 

condições abaixo: 

9.14.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda 

à sexta-feira, das 07:00 (sete horas) às 16:00 (dezesseis horas), devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (32) 3465-3100 – Secretaria 

Municipal de Obras do Município de Pirapetinga/MG. 

9.14.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes;  

9.14.1.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para o ato; 

9.14.1.4. O licitante poderá substituir a Declaração de Visita Técnica pela Declaração 

de Renúncia à Visita Técnica, responsabilizando-se por manter as garantias que 

vincularem a proposta ao processo licitatório, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com 

a contratante. 

9.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

mailto:pirapetinga.sme@gmail.com
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9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido  encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação/Comissão no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal, acompanhada da Planilha Orçamentária, Cronograma 

Físico/Financeiro e Composição BDI. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso conforme modelo do Anexo.... 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://pm-pirapetinga.publicacao.siplanweb.com.br/licitacoes/concorrencia e 

[Portal Comprasnet]. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente pos teriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 

Contratação/Comissão, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DA PROPOSTA  
 

14.1.1. Garantia de proposta nas seguintes modalidades: dinheiro, títulos da dívida pública, 

fiança bancária ou seguro-garantia, conforme discriminado a qual será devolvida aos 

https://pm-pirapetinga.publicacao.siplanweb.com.br/licitacoes/concorrencia
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licitantes em até 30 (trinta) dias após a realização da Licitação. Esta garantia de Proposta 

não sofrerá nenhum processo de atualização monetária por parte da Administração, exceto 

na hipótese de ser efetuada em dinheiro. A garantia ou o recibo deverá constar na 

documentação de Habilitação. 

14.1.2. O valor da Garantia de Proposta é de 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação 

14.1.2.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

14.1.2.2. Seguro-garantia;  

14.1.2.3. Fiança bancária 

14.1.3. A Garantia de Proposta será executada: 

14.1.3.1. Se o Licitante retirar sua proposta durante o período de validade; ou 

14.1.3.2. No caso do Licitante vencedor, se este, dentro do limite do tempo 

especificado, não assinar o contrato ou não fornecer a garantia de execução 

exigida. 

14.1.3.3. A Garantia de Proposta feita sob a modalidade de Títulos da Divida Pública, só 

será considerada válida deve ser emitida sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Fazenda;    

14.1.3.4. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na CEF, 
agência n° 1487, operação 006, conta n° 203-9, mediante depósito identificado a 
crédito de Município de Pirapetinga, e o recibo deverá constar dentro do envelope 
de habilitação. 

14.1.3.5. A Garantia de Proposta deverá ser válida por pelo menos 30 (trinta) dias além 

da validade da proposta. 

14.2. A Garantia de Proposta poderá ser convertida em parte da Garantia de Execução 

Contratual da licitante vencedora. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de Contrato, 
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que 
será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 
da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

 
15.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
15.1.2. Seguro-garantia;  
15.1.3. Fiança bancária 

 
15.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento).  
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15.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 14.133/2021. 

15.4. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do menor valor a que se referem do § 5º do artigo 56 da Lei n° 14.133/2021, será 
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

 
15.5. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na agência n° 1487, 

operação 006, conta n° 203-9, mediante depósito identificado a crédito de Município de 
Pirapetinga. 

15.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

15.7. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período mínimo de 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 

15.7.1. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
15.7.2. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
15.7.3. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 
15.7.4. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
15.7.5. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 
15.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
15.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
15.10. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 

compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que tiver sido notificada. 

15.11. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 
obrigações a cargo da Contratada através a assinatura do termo de recebimento 
definitivo da obra, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída em até 30 
(trinta) dias e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, deduzidos 
eventuais valores devidos à Contratante. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPETINGA 
CEP.: 36.730-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

PRAÇA DIRCEU DE OLIVEIRA MARTINS, 01. 
Tel.: (32) 3465 – 3100 – FAX (32) 3465 – 3101 – CNPJ.: 18.092.825/0001-49 

e-mail.: admpmp@pirapetinga.mg.gov.br 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de 
seu recebimento.  

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

16.3. 0O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção  são aquelas previstas nos 

artigo 92, inciso XIX da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

no artigo 137 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência.  

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, consulta prévia ao CADIN.  

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 

anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto 

Básico – ANEXO I do Edital. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.  

20. DO PAGAMENTO 
  

20.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura.  

20.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do gestor do contrato acerca da 
execução dos serviços previstos em cada etapa, observado o cronograma físico-financeiro. 

20.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 
referir. 

20.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes 
procedimentos: 

20.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará à fiscalização contratual a medição prévia 
dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 

20.4.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade e devidamente atestados pelo gestor do contrato. 

20.4.3.  Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar 
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social, conforme o caso. 

20.5. A fiscalização contratual elaborará, no prazo de 10 (dez) dias, contados da apresentação da 
medição pela Contratada, em consonância com as suas atribuições, relatório circunstanciado 
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 
e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-lo ao gestor do contrato 
para manifestação conclusiva sobre o atesto da execução da etapa.  

20.6. O gestor do contrato terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data do relatório 
circunstanciado da fiscalização, para realizar a análise dos relatórios e de toda a 
documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções. 

20.7. Aprovados os serviços, o gestor do contrato emitirá termo circunstanciado para efeito de 
atesto da etapa do cronograma físico-financeiro, comunicando a contratada para que emita a 
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Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de 
medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.  

20.8. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

20.9. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro executada.   

20.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

20.11. Antes de cada pagamento à contratada, deverá ser comprovada a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

20.12. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

20.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

20.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação de regularidade fiscal.   

20.15. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente. 

20.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, quando couber.  

20.16.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

20.17. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

21.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

21.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

21.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

21.1.2.4. deixar de apresentar proposta final; 
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21.1.2.5. apresentar proposta final em desacordo com as especificações do edital;  

21.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

21.1.5. fraudar a licitação 

21.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

21.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

21.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

21.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

21.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

21.2.1. advertência;  

21.2.2. multa; 

21.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

21.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

21.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

21.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

21.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

21.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

21.5.2. Multa de 10.% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

21.5.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

21.5.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

de até cinco anos; 

21.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

21.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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21.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 14.133, de 2021, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 

e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

21.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa.  

21.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

21.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

21.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

21.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@pirapetinga.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Dirceu 

Martins, 01, Centro, Pirapetinga-MG, seção Protocolo. 

22.3. Caberá ao Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Agente de Contratação/Comissão, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@pirapetinga.mg.gov.br. 

22.6. O Agente de Contratação/Comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://pm-

irapetinga.publicacao.siplanweb.com.br/licitacoes/concorrencia e [Portal Comprasnet]. Também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no Departamento de Licitações, nos dias úteis, no horário das 07:00 

horas às 16:00 horas (sendo de 11:00 horas às 13:00 horas o horário de almoço), mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 

I 

 Projeto Básico, contendo:  

 PLANILHA ORÇAMENTARIA;  

 CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO; 

 COMPOSIÇÃO DO BDI. 

 MEMORIA DE CALCULO; 

 MENORIAL DESCRITIVO; 

 RELATÓRIO FOTOGRÁFICO; 

 PROJETO; 

https://pm-irapetinga.publicacao.siplanweb.com.br/licitacoes/concorrencia
https://pm-irapetinga.publicacao.siplanweb.com.br/licitacoes/concorrencia
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
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Pirapetinga, 08 de Abril de 2025. 
 

 
 

_______________________________________________________ 

TANIA MARIA APARECIDA FERNANDES DE SA MUNIZ 

Secretária Municipal de Educação  
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, mão de obra com dedicação 

exclusiva para ampliação de escola Municipal, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 

materiais, mão de obra e quaisquer insumos necessários à sua perfeita execução, mediante o regime 

empreitada por preço global, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, 

estabelecidas neste instrumento.  

 Valor Ref.: Preço menor 

N° Item Cód Descrição UND Quantidade Val. Unitário Val. Total 

001 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO- MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO 

EXLUSIVA PARA ACRÉSCIMO DA ESCOLA 

MUNICIPAL CEMP- COLINA DO SOL  

SV 1 145586.9400 145.586,94 

Total ===>  145.586,94 

1.2. Fazem parte deste objeto, as seguintes peças: 

· Planilha orçamentária; 

· Cronograma físico-financeiro; 

· Composição do BDI; 

· Memória de cálculo; 

· Memorial descritivo; 

· Relatório Fotográfico; 

. Projeto  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

O presente projeto visa contratação de empresa especializada para a prestação de serviço, mão de 

obra com dedicação exclusiva para construção do acréscimo da escola Municipal CEMP – COLINA 

DO SOL. 

É de responsabilidade do Poder Público realizar construção em espaços públicos com finalidade de 

melhorar a qualidade da estrutura física, tendo a Constituição Federal de 1988 elevado o direito à 

educação à condição de direito fundamental em seu Art. 6º. Assim como a família, a escola tem 

também sua fundamental importância para o aprendizado, principalmente das crianças e adolescentes. 
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A escola possibilita através da convivência uns com os outros uma troca de conhecimento, um 

amadurecimento intelectual e amigável, contribuindo assim para o convívio social. 

Cumpre ressalvar que a Escola Municipal CEMP – COLINA DO SOL de ensino fundamental 1 e 2, 

é uma instituição de ensino do Município de demanda crescente, resultando em mais alunos 

matriculados a cada ano. 

A necessidade de modernizar e atualizar as instalações existentes para oferecer um ambiente de 

aprendizagem seguro e adequado. 

E por fim, atender a grande demanda de alunos e necessidade de instalação de 3 salas, com 

acessibilidade e acomodação para estudantes com necessidades especiais.  

Tendo em vista que a obra a demandar é específica para executar os trabalhos referentes ao projeto. 

Pintura 

Infraestrutura 

Alvenaria 

Revestimento 

Estrutura 

Cobertura 

Pintura 

Esquadrarias 

Instalações Elétricas 

Limpeza  

 

Os serviços a serem executados terão a indicação e autorização da secretaria solicitante, que indicarão 

a dotação orçamentária por onde correrá a despesa podendo ser solicitados a qualquer momento pela 

contratante, dentro do período de vigência contratual. 

O valor a ser pago pelos serviços terá como referência alguns dos serviços de reforma contidos no 

memorial descritivo. 

3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

3.1. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação 

escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) 

dias, a verificação dos serviços executados. 

3.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade 

de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários. 

3.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

3.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  

3.3. O Recebimento será feito por medição mensal, de acordo com a execução do serviço. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais, Projeto Básico e os termos de sua proposta; 

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

4.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

4.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 

4.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

4.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

4.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Pirapetinga para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

4.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta; 

5.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
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5.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

5.6. Apresentar os empregados devidamente identificados, além de provê-los com os Equipamentos 

de Proteção Individual - EPI; 

5.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço; 

5.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

5.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

5.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

5.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

5.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

5.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

5.15. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

5.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

5.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
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5.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

5.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

5.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

5.21. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

5.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

5.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 

prazo determinado. 

5.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

5.28. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

6.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Projeto Básico. 

6.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
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mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades 

e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

6.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

6.6. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade Lei nº 14.133, de 2021. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. As sanções relacionadas à execução contratual são aquelas previstas no Edital. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Quanto à capacitação técnica operacional deverá ser apresentado: 

Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia), em plena validade. 

Quanto à capacitação técnico profissional, deverá ser apresentado: 
Comprovação de que a empresa possui, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) 

de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, que tenha vínculo 

profissional formal com a licitante, devidamente comprovado por documentação pertinente na data 

prevista para entrega da proposta, e, que conste na Certidão de Registro do CREA/CAU como 

responsável técnico da licitante, preferencialmente, com formação técnica na área de engenharia 

civil, sendo detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de serviços de 

características semelhantes. O (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica deverá (ão) fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do profissional que 

conste na Certidão de Registro do CREA como responsável técnico da licitante. Tais atestados 

deverão ser relativos à execução de serviço de engenharia compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da presente licitação, devendo estar acompanhados das respectivas Certidões 
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de Acervo Técnico (CAT), que comprove (m) a execução dos seguintes itens que compõem a 

planilha orçamentária: 

Edificação em concreto armado  

10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. As despesas para atender a esta dispensa estão programadas em dotação orçamentária: 

Adequação de Prédios Escolares 

02.07.00.12.361.0010.1.0023-4.4.90.51 Fonte de recurso: 1.540.000 

10.2 O valor total estimado da obra é de R$ 145.586,94 (cento e quarenta e cinco mil, 

quinhentos e oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos). 

12. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

GESTOR DO CONTRATO: Secretária Municipal de Educação. 
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Descrição da Necessidade da Contratação 

 

A Secretaria de Educação do Município de Pirapetinga identifcou a necessidade 

premente de ampliar sua infraestrutura educacional, visando oferecer um ambiente 

adequado e propício à aprendizagem para um número crescente de estudantes. 

Atualmente, observa-se um déficit significativo de espaços físicos destinados ao 

ensino no Centro Educacional Municipal - Colina do Sol, o que resulta em superlotação 

das salas de aula existentes e compromete a qualidade do ensino oferecido. Diante 

desse cenário, torna-se indispensável a construção de 03 (três) novas salas, que 

ofereçam condições adequadas para o desenvolvimento educacional dos alunos. 

Estas novas salas permitirão desafogar as já existentes, além de possibilitar a admissão 

de novos alunos, contribuindo decisivamente para a elevação dos índices educacionais 

do Município. 

A contratação de prestação de serviços para a construção dessas salas de aula não 

apenas atenderá à demanda existente, mas também está alinhada com os objetivos 

estratégicos do município de Pirapetinga de investir no desenvolvimento social por 

meio da educação, assegurando que todas as crianças e adolescentes tenham acesso a 

um ensino fundamental de qualidade, como preconizado pela Constituição Federal 

e pelas diretrizes do FNDE. Destarte, a concretização desse projeto representa um passo 

significativo para o cumprimento das metas educacionais do Município, além de 

contribuir para o desenvolvimento sustentável da região. 

 

2. Área requisitante 

 

Área requisitante Responsável 

Secretaria de Educacão TÂNIA MARIA APARECIDA FERNANDES DE SÁ MUNIZ 

 

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 
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A elaboração dos requisitos da contratação é um processo minucioso que tem por 

objetivo garantir a escolha da solução mais vantajosa para a Administração Pública, 

aliando eficácia, eficiência e sustentabilidade. Nesse contexto, os requisitos devem ser 

estabelecidos de modo a promover práticas que observem não apenas a legislação e as 

regulamentações específicas aplicáveis, mas também critérios de sustentabilidade e 

padrões de qualidade e desempenho que assegurem a entrega de serviços e obras 

públicas adequados às necessidades da população e alinhados com os princípios da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, conforme preconizado 

pela Lei nº 14.133/2021. 

 Requisitos gerais: Os serviços de construção das salas deverão seguir 

especificações técnicas que garantam sua funcionalidade, durabilidade e 

segurança, incluindo adequada acessibilidade para pessoas com de, ciência, 

salubridade e conforto ambiental. 

 Requisitos legais: A contratação e a execução dos serviços devem atender a todas 

as normas técnicas aplicáveis, legislação ambiental, trabalhista e de segurança do 

trabalho, e normas de construção civil vigentes, especialmente aquelas 

relacionadas às edificações escolares. Deve-se ainda observar as eventuais diretrizes 

do FNDE para construção de salas. 

 Requisitos de sustentabilidade: Deverão ser adotadas práticas de construção 

sustentável, incluindo uso de materiais de baixo impacto ambiental, sistemas de 

aproveitamento de água de chuva, e, ciência energética e gestão de resíduos de 

construção. A escolha por soluções que minimizem o consumo de água e energia 

durante a operação da escola também deve ser priorizada. 

 Requisitos da contratação: A empresa contratada deverá comprovar experiência 

prévia em projetos similares, apresentar equipe técnica qualificada e demonstrar 

capacidade de cumprir com os prazos e padrões de qualidade definidos. 

Para o atendimento efetivo da necessidade pública, os requisitos essenciais à 

contratação incluem a construção de 3 salas conforme padrão FNDE. O projeto deve 

garantir a segurança dos usuários, a qualidade dos materiais e serviços, a adequação ao 

clima local e integrar elementos que favoreçam a aprendizagem e o bem-estar de 

alunos, professores e funcionários. É imprescindível que todas as disposições e 

especificações estejam alinhadas às melhores práticas de mercado, observando-se os 

limites orçamentários disponíveis e evitando-se requisitos e especificações supérfluas 

ou excessivamente restritivas, de modo a estimular a competitividade sem 

comprometer a qualidade e funcionalidade da obra. 

 

4. Levantamento de mercado 

 

Considerando as necessidades da Secretaria de Educação de ampliação da Centro 

Educacional Municipal - Colina do Sol, realizou-se um amplo levantamento de 
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mercado para identificar as soluções de contratação disponíveis. As principais soluções 

identificadas foram: 

 Contratação direta com o fornecedor, que implica na negociação direta com uma 

empresa capaz de executar a obra conforme os padrões exigidos pelo FNDE; 

 Contratação através de terceirização, que envolve a seleção de uma empresa 

especializada no gerenciamento de construções, que subcontrata outras empresas 

para executar as diversas etapas da obra; 

 Formas alternativas de contratação, incluindo a contratação integrada (onde o 

contratado é responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo e pela 

execução da obra), e a contratação por regime de empreitada por preço global 

(onde se contrata a obra por um valor fechado). 

Após análise comparativa das opções de contratação acima descritas, considerou-se que 

a solução mais adequada para atender às necessidades desta contratação é a realização 

de uma licitação na modalidade concorrência. Esse método é favorecido pela 

complexidade e magnitude do projeto, assim como pela necessidade de garantir ampla 

participação e competitividade entre os possíveis fornecedores, assegurando à 

Administração Pública a seleção da proposta mais vantajosa. A modalidade 

concorrência é recomendada para contratações de grande vulto, conforme delineado na 

Lei 14.133/2021, e permite uma maior abertura para que diversas empresas qualificadas 

possam apresentar suas propostas, o que é consistente com os princípios de obtenção da 

proposta mais vantajosa e de promoção da ampla competição. 

 

5. Descrição da solução como um todo 

 

Considerando o objetivo de ampliar o Centro Educacional Municipal - Colina do Sol, 

este Estudo Técnico Preliminar (ETP) identifica a construção de 03 salas nesta unidade 

escolar como a solução mais adequada para atender às necessidades educacionais 

locais. A análise de soluções potenciais, fundamentada nas diretrizes da Lei nº 14.133 

de 1º de abril de 2021, sob os princípios de economicidade, e,ciência e sustentabilidade, 

ratifica a escolha dessa alternativa como aquela que melhor satisfaz os critérios de 

viabilidade técnica, econômica e ambiental estabelecidos.. 

A escolha pela ampliação, em detrimento de alternativas como construção de novas 

estruturas, justifica-se pela existência de infraestrutura adequada previamente 

disponível no município que atenda ao padrão FNDE necessário para prover uma 

educação de qualidade, desmotivando, assim, soluções mais drásticas. Tal decisão 

está alinhada ao interesse público de oferecer um ambiente educacional propício ao 

aprendizado, à segurança e ao bem-estar dos alunos, conforme articulado no art. 5º e 

seus princípios correlatos, especialmente o do interesse público e do 

desenvolvimento nacional sustentável. 
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Ademais, a análise de mercado realizada para a concepção deste ETP, conforme 

exigido pelo inciso V do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, demonstrou que a 

contratação de um único serviço integrado para a ampliação da escola é a alternativa 

que oferece maior eficiência econômica e operacional. A integração dos serviços 

permite não apenas ganhos de escala, mas também assegura a uniformidade e a 

qualidade da execução, mitigando riscos técnicos e reduzindo o prazo de entrega do 

projeto. 

A adoção de tecnologias construtivas modernas e sustentáveis, assim como materiais 

de alta durabilidade e baixo impacto ambiental, corrobora o compromisso com o 

desenvolvimento nacional sustentável. Esses aspectos não apenas atendem à legislação 

especificada, mas também promovem a responsabilidade socioambiental, minimizando 

possíveis impactos negativos da construção e contribuindo para a criação de um espaço 

educacional que se destaca pela qualidade estrutural. 

Portanto, a solução proposta neste ETP, baseada no rigoroso estudo das necessidades do 

Município, nas opções de solução avaliadas e nos princípios estabelecidos pela Lei nº 

14.133/2021, configura-se como a alternativa mais adequada e vantajosa para a 

Administração Pública e para a comunidade de Pirapetinga, garantindo o atingimento 

dos objetivos educacionais propostos com o máximo de eficiência, sustentabilidade e 

comprometimento com o bem-estar da população estudantil. 

 

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. 

1 Construção de 3 Salas no Centro Educacional 

Municipal - Colina do Sol 

1,000 Serviço 

 

7. Estimativa do valor da contratação 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. V. UNIT 

(R$) 

V. 

TOTAL 

(R$) 

 

1 
Construção de 3 Salas no 

Centro Educacional 

Municipal - Colina do Sol 

 

1,000 

 

Serviço 
 

145.586,94 

 

145.586,94 

Deste modo, tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o 

valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 

145.586,94 (cento e quarenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e seis reais e noventa 

e quatro centavos). 

 

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPETINGA 
CEP.: 36.730-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

PRAÇA DIRCEU DE OLIVEIRA MARTINS, 01. 
Tel.: (32) 3465 – 3100 – FAX (32) 3465 – 3101 – CNPJ.: 18.092.825/0001-49 

e-mail.: admpmp@pirapetinga.mg.gov.br 

 

Após uma avaliação criteriosa das disposições estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021 e 

considerando a natureza específica do objeto da contratação – Construção de 3 Salas no 

Centro Educacional Municipal - Colina do Sol –, decidimos pela não divisão do projeto 

em lotes ou parcelas distintas por diversas razões técnicas e econômicas fundamentais, 

explicitadas abaixo: 

1. Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Verificou-se que a divisão do projeto 

de construção da escola em múltiplos contratos impactaria negativamente a 

sua funcionalidade e os resultados pretendidos. A integridade arquitetônica e 

a funcionalidade do espaço escolar como um todo exigem uma execução 

unificada, sobretudo para garantir a uniformidade dos padrões de qualidade e 

segurança. 

2. Viabilidade Técnica e Econômica: A análise técnica revelou que o 

parcelamento do objeto implicaria em dificuldades de coordenação e gestão do 

projeto, possíveis incompatibilidades técnicas entre os diversos segmentos da 

obra e aumento do tempo total de execução, comprometendo a viabilidade 

econômica e a entrega do projeto no prazo requerido pela Secretaria de Educação. 

3. Economia de Escala: Foi constatado que a contratação de um único fornecedor 

para a execução total do projeto possibilita a obtenção de preços e condições mais 

vantajosas, devido à economia de escala. A divisão do contrato poderia levar a um 

aumento dos custos, uma vez que fornecedores distintos teriam despesas 

operacionais adicionais, que seriam, inevitavelmente, repassadas à Administração. 

4. Competitividade e Aproveitamento do Mercado: Apesar de a legislação prever o 

parcelamento como uma forma de ampliar a competitividade e possibilitar a 

participaçÉo de fornecedores de menor porte, no caso específico, entende-se que 

a especialização e a capacidade técnica necessárias para a execução de um projeto 

desta natureza limitam o número de potenciais licitantes capacitados, não 

justificando, portanto, o parcelamento. 

5. Análise do Mercado: A investigação de mercado corroborou a visão de que 

empresas com experiência na construção de infraestruturas educacionais tendem 

a oferecer propostas mais vantajosas e adequadas quando considerado o projeto 

em sua totalidade, não havendo benefício real em fragmentar a licitação. 

Conclui-se, portanto, que, para o projeto em questão, o não parcelamento é a decisão 

mais prudente e econômica, garantindo a qualidade, a eficiência e a melhor relação 

custo-benefício para a AdministraçÉo Pública. Destaca-se ainda que essa decisão está 

alinhada ao interesse público ao assegurar a entrega de uma infraestrutura escolar 

adequada, em tempo hábil e conforme os padrões exigidos pelo FNDE, cumprindo com 

os princípios da eficiência e da economicidade preconizados pela Lei nº 14.133/2021. 

 

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
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O Município não possui Plano de Contratações Anual.  

 

 

10. Resultados pretendidos 

 

A contratação visa alcançar resultados abrangentes e multifacetados, alinhada aos 

princípios e objetivos estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

Dentre os resultados esperados, destacam-se: 

 

 Ampliação do acesso e melhoria da qualidade da educação: A ampliação busca 

atender a demanda por vagas na rede pública municipal, oferecendo melhores 

condições de aprendizagem. Esta ação é um reflexo direto do art. 11 da Lei 14.133/2021, 

que enfatiza a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração pública e o 

tratamento isonômico entre os licitantes, assegurando, assim, uma contratação eficaz 

que promova o desenvolvimento nacional sustentável. 

 Otimização de recursos públicos: A escolha pela melhor proposta, fundamentada em 

um estudo técnico preliminar aprofundado e em um rigoroso processo licitatório, 

assegura a economicidade e a e,ciência no uso dos recursos públicos, princípios 

essenciais na Lei nº 14.133/2021, conforme disposto em seu art. 5º. 

 Promover o desenvolvimento sustentável: Conforme o artigo 5º e o artigo 26 da Lei 

14.133/2021, espera-se que a construção respectiva siga padrões de sustentabilidade, 

refletindo sobre a gestão ambiental responsável. A adoção de práticas construtivas que 

minimizem os impactos ambientais durante e após a construção, compatíveis com o 

desenvolvimento nacional sustentável, é um resultado pretendido. 

 Incentivo ao desenvolvimento local: A contratação deverá fomentar o 

desenvolvimento econômico da região, por meio da geração de empregos e da 

utilização, sempre que possível, de materiais e mão de obra locais, em consonância 

com o art. 48 da Lei 14.133/2021, que incentiva a inovação e o desenvolvimento local. 

 Transparência e integridade no processo licitatório: Almeja-se realizar um processo 

licitatório transparente, íntegro e justo, reafirmando os princípios da Lei nº 

14.133/2021, especialmente em seus arts. 5º e 12, que preconizam a publicidade, a 

eficiência, e a obtenção do maior grau de competitividade, garantindo a seleção da 

proposta mais vantajosa. 

De modo geral, a principal expectativa com a execução deste projeto é não apenas a 

entrega física de uma infraestrutura escolar de qualidade, mas também o fortalecimento 

de práticas administrativas pautadas na legalidade, eficiência, moralidade e 

impessoalidade, promovendo melhorias concretas e duradouras no ambiente 

educacional e na vida da comunidade local. O empenho em alcançar esses resultados 

reflete o compromisso da Administração Pública com a excelência em gestão e com o 
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atendimento efetivo das necessidades da população, conforme delineado pela Lei nº 

14.133/2021. 

 

11. Providências a serem adotadas 

 

Para assegurar a eficiência e a eficácia da contratação, diversas providências deverão 

ser adotadas pela Secretaria de Educação, englobando ações prévias à contratação, 

durante a execução e no encerramento do contrato. Essas medidas são fundamentais 

para o cumprimento dos objetivos propostos e garantia da qualidade do 

empreendimento. As providências incluem: 

1. Definição de um cronograma detalhado: Elaborar um cronograma de execução do 

projeto, com etapas claras e prazos definidos, contemplando desde a licitação até 

a entrega final da obra. Esse cronograma deve incluir marcos críticos, inspeções 

e testes de qualidade. 

2. Comunicação efetiva: Estabelecer canais de comunicação eficientes entre a 

Secretaria de Educação, a empresa contratada e outros stakeholders, facilitando o 

gerenciamento do projeto e a resolução rápida de possíveis imprevistos. 

3. Planejamento da fiscalização: Designar uma equipe técnica qualificada para a 

fiscalização contínua da obra, com a missão de verificar a conformidade dos 

serviços executados com o projeto básico, termo de referência e especificações 

técnicas, além de acompanhar o cumprimento do cronograma e a aplicação de 

recursos. 

4. Documentação e registros: Manter registros detalhados de todas as fases do 

projeto, incluindo documentação do processo licitatório, contratos, aditivos, 

relatórios de fiscalização, comunicações oficiais e qualquer alteração de projeto, 

garantindo a transparência e a prestação de contas. 

5. Avaliação e recebimento da obra: Ao término, realizar uma avaliação criteriosa 

da obra, conferindo se todos os requisitos e padrões de qualidade foram 

atendidos antes da recepção definitiva e pagamento final ao contratado. 

Essas providências devem ser executadas de forma diligente e criteriosa pela Secretaria 

de Educação, assegurando que a contratação atenda aos melhores interesses públicos e 

cumpra com os princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

12. Justificativa para a não adoção do registro de preços 

 

Conforme a análise detalhada das necessidades deste projeto de contratação e com base 

nas determinações oferecidas pela Lei 14.133/2021, optou-se pela não adoção do 

sistema de registro de preços para esta contratação específica.  

Esta decisão é fundamentada nos seguintes aspectos: 
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 A natureza singular do objeto: Construção de 3 Salas no Centro Educacional Municipal 

- Colina do Sol implica especificações técnicas e necessidades particularizadas que 

não se repetem frequentemente, distintamente das condições usuais que favorecem a 

adoção do registro de preços, como previsto no art. 85 da Lei 14.133/2021 que menciona 

a aplicabilidade do registro de preços para serviços ou obras de natureza permanente 

ou frequente, o que nÉo se aplica ao caso presente. 

Baseando-se nos pontos apresentados e conforme permite o arcabouço legal da Lei 

14.133/2021, conclui-se que a não adoção do sistema de registro de preços para a 

contratação se justifica plenamente pela especificidade, pela necessidade de gestão 

centralizada do contrato e pelo alinhamento necessário com o planejamento 

orçamentário e a natureza única da obra, almejando-se assim atender ao interesse 

público com a maior eficiência e eficácia. 

 

13. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

 

O projeto requer a realização de um estudo detalhado dos possíveis impactos 

ambientais, conforme orienta a Lei 14.133/2021, visando identificar, prevenir e 

minimizar potenciais danos ao meio ambiente durante e após a realização da obra. A 

análise dos impactos e das medidas mitigadoras é parte integrante do processo de 

planejamento e licenciamento ambiental, contribuindo para a sustentabilidade e 

conformidade legal do projeto. 

1. Poluição sonora e do ar: Durante a fase de construção, haverá emissão de 

poluentes atmosféricos e ruídos decorrentes das atividades de construçÉo. Como 

medida mitigadora, todas as máquinas e equipamentos utilizados na obra 

deverão estar em conformidade com normas de emissões sonoras e de 

poluentes, e será estabelecido um horário de trabalho que minimize o 

desconforto para a comunidade local. 

2. Gerenciamento de resíduos: A geração de resíduos de construção e demolição 

(RCD) é um impacto relevante, exigindo o correto manejo, separação e 

destinação de tais resíduos, conforme determinado pela política nacional de 

resíduos sólidos.  

Estas medidas mitigadoras, baseadas em princípios de desenvolvimento sustentável e 

conformidade com a legislação ambiental vigente, notadamente referidas na Lei 

14.133/2021, garantirão a minimização dos impactos ambientais. A implementação 

efetiva dessas medidas e o monitoramento contínuo das condições ambientais no local 

da obra são essenciais para a gestão ambiental responsável e sustentável do projeto. 

 

 

14. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da 
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contratação 

Após a análise detalhada dos elementos que compõem o Estudo Técnico Preliminar 

(ETP), fundamentados principalmente na Lei 14.133/2021, concluímos pela viabilidade 

e razoabilidade da contratação dos serviços de ampliação do Centro Educacional 

Municipal - Colina do Sol. Este posicionamento se baseia na observância dos princípios 

da eficiência, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável elencados nos 

artigos 5º e 11º da referida Lei. 

De acordo com o Art. 18, o ETP realizou uma abordagem minuciosa de todos os 

elementos necessários ao planejamento da contratação, garantindo a observância dos 

requisitos legais para uma licitação eficaz e justa. As estimativas de valor da 

contratação, fundamentadas no Art. 23, foram cuidadosamente calculadas para 

assegurar compatibilidade com os valores de mercado, conduzindo a uma licitação 

competitiva que, por consequência, promove a economicidade. 

Além disso, ao analisar as possibilidades de contratação e as especificidades do 

mercado conforme estabelecido no §1º do Art. 18, identificamos a solução mais 

adequada para atender às necessidades públicas, ressaltando-se a capacidade técnica e 

operacional das empresas no mercado. Esta escolha se alinha ao objetivo de assegurar 

a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, também refletido 

no Art. 11, incisos I e II, que busca a justa competição e o tratamento isonômico entre 

os licitantes. 

O compromisso com a sustentabilidade e o desenvolvimento nacional, explicitamente 

mencionado no Art. 5º da Lei, direcionou nossa análise para soluções que atendessem 

aos critérios de baixo impacto ambiental e fossem conducentes ao desenvolvimento de 

tecnologias e práticas inovadoras em nosso país. Contribui também para esta conclusão 

a observância do Art. 26, que fundamenta a preferência por serviços que promovam o 

desenvolvimento tecnológico e a inovação no território nacional. 

Portanto, considerando todos os aspectos analisados e as diretrizes estabelecidas 

pela Lei 14.133/2021, posicionamo-nos favoravelmente à contratação de empresa 

terceirizada para a ampliação do Centro Educacional Municipal - Colina do Sol, por 

entender que tal ação atende de maneira eficaz e eficiente as necessidades 

educacionais do Município, promove a inclusão e o desenvolvimento social, e está 

alinhada com os princípios de economicidade, razoabilidade, eficiência e 

sustentabilidade que devem nortear as contratações públicas. 
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ANEXO II 
 

Modelo de PROPOSTA REAJUSTADA DE PREÇO 
 
 
 
A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no 
Projeto Básico, pelos preços e condições assinalados na presente proposta, obedecendo 
rigorosamente às disposições da legislação competente.  
 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
CIDADE:                   ESTADO: 
E-MAIL:                                                                                         TELEFONE: 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, mão de 
obra com dedicação exclusiva para ampliação de escola Municipal, incluindo o 
fornecimento de todos os equipamentos, materiais, mão de obra e quaisquer insumos 
necessários à sua perfeita execução, mediante o regime empreitada por preço global, 
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste 
instrumento. 

 Valor Ref.: Preço menor 

N° Item Cód Descrição UND Quantidade Val. Unitário Val. Total 

001 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO- MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO 

EXLUSIVA PARA ACRÉSCIMO DA ESCOLA 

MUNICIPAL CEMP- COLINA DO SOL  

SV 1   

Total ===>   

 

PREÇO TOTAL OFERTADO:R$........................... (por extenso). 
 
O preço ofertado inclui todos os custos de mão-de-obra, BDI, taxas, impostos, seguros, 
encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e 
outros que venham a incidirem sobre o objeto da contratação. 
 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 
 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

1 - Declaramos aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 

2 – Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos 
do Art. 14, III da Lei Federal 14.133/2021. 
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3 – Atendemos aos requisitos de habilitação, e o respondemos pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do Art.63, I da Lei Federal 14.133/2021. 
4 – Responsabilizamo-nos formalmente pelas transações efetuadas em nosso nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras nossas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por nosso representante, excluindo a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5 – Cumprimos as reservas de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Art. 63, II 
da Lei Federal 14.133/2021. 
6 – Tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação nos termos do Art. 67, VI da Lei Federal 
14.133/2021. 
7 - Não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos, exceto maiores de quatorze anos na condição de 
jovem aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 
República, na forma do Art. 68, IV da Lei Federal 14.133/2021. 
8 – Não possuímos em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal 
9 – O conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro Participante potencial ou de fato da 
Concorrência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa e que ela ainda compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes até a presente data. 
10 – Que estamos plenamente cientes do teor e das implicações jurídicas sobre as 
declarações acima emitidas e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la. Por 
ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firmamos a presente para os fins de 
direito a que se destina. 
 

APENSOS A PROPOSTA:  
1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (EM ANEXO); 
2. CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO (EM ANEXO) 
3. COMPOSIÇÃO DO BDI (EM ANEXO). 

 
........................., ......../......../....... 

 
.______________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa e carimbo CNPJ 
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 ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 
 
*OBS: caso o licitante opte pela renúncia de visita técnica, a presente declaração 
deverá ser encaminhar obrigatoriamente junto com os documentos de habilitação. 

 
 

____________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº ________________________ e do CPF nº ____________________,  
 
DECLARA:  
 
a) que renuncia à Visita Técnica ao local e as instalações para a prestação dos serviços 
constantes do objeto do Processo nº -----/2025, e o quadro técnico da empresa tomou 
conhecimento das reais condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços,  bem  
como  coletaram  informações  de  todos  os  dados  e  elementos necessários à perfeita 
elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que 
vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que 
represento.  
 
 

........................,  ….de .......... de 2025. 
 
 
 
Representante legal  
 

________________________________  
NOME COMPLETO  
CPF:  
CNPJ DA EMPRESA 
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ANEXO IV 
 

TERMO DE CONTRATO 
 

SERVIÇO 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PIRAPETINGA-MG E A 

EMPRESA .............................................................   

 

 

O MUNICÍPIO DE PIRAPETINGA, com sede na Praça Dirceu Martins, 01, Centro, na cidade de Pirapetinga-
MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.092.825/0001-49, neste ato representado(a) pelo Prefeito Luiz Henrique 
Pereira da Costa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 680.687.867-91,portador da carteira de identidade nº 
06100057-6 IFP/RJ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e  demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Concorrência nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços, mão de obra com dedicação exclusiva para ampliação de escola Municipal, 
incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, mão de obra e quaisquer insumos 
necessários à sua perfeita execução, mediante o regime empreitada por preço global, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1      

...      

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no CRONOGRAMA FÍSICO – 

FINANCEIRO (03 MESES), com início na data de ____/____/______ e encerramento em 

____/____/______, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO (art. 92, V) 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento deste Município, nas dotações abaixo discriminada: 

 Adequação de Prédios Escolares 

02.07.00.12.361.0010.1.0023-4.4.90.51 Fonte de recurso: 1.540.000 

5. CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

5.1.  A contratada, no ato da emissão do documento fiscal, fica obrigada a destacar os valores 

correspondentes aos tributos sujeitos a retenção na fonte, conforme legislação vigente, em especial os 

valores referentes ao IRRF, INSS e ISS. 

5.2. Nos casos em que houver a dispensa da retenção, a contratada deverá comprovar a situação por meio 

de declaração prevista em lei, ou nos demais casos, fazer o destaque no documento fiscal. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se previstos no 

Instrumento Convocatório. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado 

a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional 

de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de 

.............................., correspondente a 05% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, observadas as condições previstas no Instrumento Convocatório. 

8.2. O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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9. CLÁUSULA NONA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

9.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo 

a este Contrato. 

10. CLAÚSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Projeto Básico, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico, 

anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Instrumento 

Convocatório.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução do objeto sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.. 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da comarca de Pirapetinga-MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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